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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 3 DE NOVEMBRO DE 2009
Ao terceiro dia do mês de Novembro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes os Vereadores, Senhores Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.
 
Não participou o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, que conforme informação prestada nesta mesma reunião, se encontra em gozo de férias e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dois minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte e dois de Outubro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

Constatando a presença de muitos alunos na sala, o Senhor Presidente fez uma breve apresentação do funcionamento das reuniões de câmara e apresentou os membros dos Executivo, colocando-se à disposição para responder às questões da assistência.

· Maria do Céu – Na qualidade de professora de Filosofia da Escola Básica e Secundária de Albufeira e fazendo-se acompanhar pelo professor Marco, explicou que se encontravam na reunião pública da Câmara Municipal com duas turmas do décimo primeiro ano. Começou por fazer referência ao trabalho que tem sido desenvolvido entre a escola e a Câmara Municipal, pretendendo que o mesmo tenha continuidade. Informou que o grande objectivo da ida dos alunos à reunião foi abordar a questão da falta de interesse que os jovens nutrem pela política que tem sido demonstrada através da abstenção que se tem verificado nas eleições, questionando o Senhor Presidente sobre a existência de estratégias que visem a aproximação dos jovens à política.

O Senhor Presidente referindo-se ao facto de se tratar de um problema nacional que tem a ver com uma questão de cultura, salientou que também os objectivos das escolas deveriam de estar mais vocacionados para a política. Esta situação merece um trabalho mais aprofundado, uma discussão mais ampla, sendo que a motivação tem que partir dos próprios jovens, da família, da escola e cabe a todos os que estão na política dar um sinal de seriedade e de envolvimento.

De seguida alguns alunos apresentaram algumas questões ao Senhor Presidente.

· José Rito – Abordou a questão da segurança referindo que, por exemplo, ainda não foi feito nenhum simulacro na escola que frequenta. Questionou: “Havendo em Albufeira pessoas necessitadas porquê gastar tanto dinheiro em fogo de artifício ou em obras desnecessárias?” Sente, também, que o turismo está em primeiro plano e que os habitantes de Albufeira passaram para segundo plano.

O Senhor Presidente respondeu dizendo que a cidade vive da imagem de Albufeira no exterior, a qual faz com que venha muita gente para Albufeira originando retorno económico e desenvolvendo as actividades locais.

Foram também construídos muitos equipamentos que não se destinam só ao turismo como a biblioteca municipal, as novas escolas, as piscinas, os campos sintéticos, o parque radical, etc. Referiu-se ainda aos apoios que o Município atribui às associações, permitindo que milhares de jovens possam praticar desporto.

· Andreia Marques – Questionou o Senhor Presidente sobre o facto do espectáculo da Rita Guerra ter sido em Albufeira e o fogo de artifício, após o espectáculo, ter sido lançado na Marina.

O Senhor Presidente esclareceu que a decisão de transferir o fogo de artifício para a Marina foi por uma questão de segurança, uma vez que tinha ocorrido recentemente a tragédia da Praia Maria Luísa e temia-se que a vibração causada pelo fogo pudesse afectar os rochedos da praia dos Pescadores e Peneco.

· Guilherme – Referiu-se às inundações que têm ocorrido no centro da cidade quando chove e para as quais não tem visto resolução.

O Senhor Presidente começou por fazer uma abordagem histórica do centro, mencionando que nos anos quarenta / cinquenta existia uma Ribeira e toda a cidade foi crescendo ao seu redor.

Recentemente, com a intervenção Polis procedeu-se à separação dos esgotos e águas pluviais, tendo havido várias situações que, na altura, não estavam concluídas e encontravam-se obstruídas com as obras. Existem, ainda, estudos com as correcções que serão, eventualmente, necessárias que se façam. No entanto, as grandes quantidades de pluviosidade ocorridas em curtos espaços de tempo que se verificaram nos últimos anos tornam-se difíceis de controlar.

· Carina Marques – Apresentou a seguinte questão: “Quais foram os maiores erros que cometeu desde que está na presidência da Câmara Municipal?”

O Senhor Presidente começou por dizer que na globalidade os erros cometidos não têm sido muito evidentes e gravosos. Considera que um dos erros cometidos foi não ter sido, ainda, mais exigente com o poder central, outro é o de pensar que tudo se pode resolver rapidamente.

A aluna voltou a interpelar o Senhor Presidente “Uma vez que o turismo só dura aproximadamente três meses, que projectos tem vindo a desenvolver que não tenham por base o turismo?”

O Senhor Presidente informou que recentemente avançou com a compra de um terreno com cerca de vinte e cinco hectares (da antiga fábrica da FACEAL) para fazer um parque tecnológico, ambiental e outras situações de forma a desenvolver as actividades económicas.

A aluna perguntou se se tratava só de ideias e referiu-se ao desemprego que afecta Albufeira.


O Senhor Presidente referiu que, quanto ao desemprego não há nenhum município que tenha solução para essa situação, que existem outras entidades a nível nacional que têm essa incumbência. O que o município tem são formas de apoiar as famílias através da acção social com base nos regulamentos aprovados, nomeadamente através da atribuição de bolsas de estudo, subsídio de arrendamento, etc. Além disso, a preocupação do Município está relacionada com a promoção de Albufeira, no sentido de trazer mais pessoas ao nosso concelho de forma a desenvolver a economia local.

· Raquel Santos – A aluna começou por mencionar que o desenvolvimento é demonstrado pela forma como os animais são tratados, depois perguntou “tendo em conta que o Município não tem um canil, como se tratam dos animais em Albufeira?”

O Senhor Presidente informou que o Município celebrou protocolos com algumas associações que tratam de animais e que a construção de um canil / gatil está previsto para breve.

Perguntou ainda a aluna se o município tem algumas actividades para idosos com problemas.

O Senhor Presidente informou que tem havido um esforço da autarquia para dar apoio a essas situações nomeadamente através da disponibilização de transporte, de meios humanos e de celebração de protocolos com entidades como a ASMAL.

Questionou novamente a aluna sobre o motivo pelo qual não existem mais ecopontos em Albufeira.

O Senhor Presidente respondeu que os ecopontos são definidos por rácios relacionados com a densidade populacional. No entanto, sempre que é verificada a necessidade de colocação de mais ecopontos, essa questão é devidamente analisada, uma vez que há uma forte preocupação do Município nessa área, preocupação essa reflectida através da aposta na educação ambiental.

Voltou a intervir um dos alunos, referidos anteriormente, relativamente à falta de autocarros disponíveis para certos eventos.

O Senhor Presidente mencionou que a frota de autocarros que o município possui tem como prioridade as escolas, fazendo referência a que são feitos grandes esforços para tentar assegurar todos os pedidos que são recebidos.

· Tiago Guerreiro – começou por mencionar que, sendo Albufeira uma das melhores cidades para se viver como é que se promove tantas actividades sem espírito ecológico, faltando também à cidade espaços verdes.

O Senhor Presidente começou por dizer que ao longo dos anos o território foi planeado para a construção. Os espaços disponíveis em Albufeira, com alguma dimensão, são escassos, existindo basicamente quatro zonas, como sejam a Etar de Vale Faro, o Parque da Alfarrobeira, o Parque de Vale Mangude e o Cerro Malpique, sendo necessário que de futuro sejam deixadas mais zonas verdes em sede de Plano Director Municipal.

· Bruno Bernardo – Pergunta se haverá necessidade de renovar rotundas com cerca de dois anos, como é o caso da rotunda das Fontaínhas e de Ferreiras e se o dinheiro não poderia ser utilizado noutras situações.

O Senhor Presidente referiu que as rotundas são feitas por questões de melhoria de mobilidade e que posteriormente têm que ser embelezadas.

Uma das alunas referidas anteriormente voltou a interpelar o Senhor Presidente sobre o porquê de não haver ainda um circuito do “Giro” na zona de Ferreiras e Vale Parra.
 

O Senhor Presidente informou que brevemente vai haver um circuito do “Giro” na zona das Ferreiras mas para Vale Parra não está, ainda, nada contemplado.

· Tiago – No seu entender o dinheiro é mais gasto no centro do que nas periferias. Referiu ainda que a rotunda que existia na zona do Centro de Saúde tinha sido feita à pouco tempo.

O Senhor Presidente explicou que as requalificações têm sido efectuadas nas freguesias todas e que estão a tentar inverter a situação de maior investimento no centro, uma vez que tem é que ser tido em consideração as necessidades das pessoas. Quanto à rotunda da zona do Centro de Saúde, o Senhor Presidente esclareceu que para fazer uma estrada de quatro faixas tinha que se alterar o posicionamento da rotunda.

Interveio, novamente, uma das alunas referidas anteriormente sobre a falta de funcionamento da Rotunda dos Golfinhos durante o Inverno.

O Senhor Presidente respondeu que a Rotunda dos Golfinhos necessita de uma intervenção de fundo, uma vez que já tem alguns anos.

· André Santos – referiu-se à falta de oportunidades de mercado para os jovens que tiram os cursos denominados “SEF’s”.

O Senhor Presidente afirmou que o que Município pode fazer é de intermediário entre as escolas e as entidades que têm saída para esses jovens.

Terminadas as questões dos alunos, o Senhor Vereador Carlos Quintino interveio dizendo que os alunos foram ouvidos com muita atenção enaltecendo a iniciativa dos jovens em estarem ali presentes. Aludiu que na actualidade, os jovens têm muito mais equipamentos e actividades ao dispor do que quando ele tinha a idade deles. Por fim, encorajou os jovens a participarem em movimentos associativos e serem mais participativos.

Interveio, também, o Senhor Vereador David Martins felicitando os jovens pelas suas participações, mencionando que sentiu que eles se encontravam mais confiantes e participantes, que conhecem bem os problemas de Albufeira e que ficou muito feliz por sentir o envolvimento deles nos problemas da cidade e que considera que estão aptos a votar e que são jovens cheios de potencial. Terminou dizendo para continuarem a participar e mais uma vez voltou a felicitá-los.

O Senhor Presidente tomou a palavra para agradecer a participação dos alunos e professores na reunião de câmara pública, que tal participação é reveladora de que há disponibilidade e vontade de intervir. Aconselhou os alunos a continuarem a participar nos assuntos da cidade desejando-lhes, por fim, um bom ano escolar e muito sucesso.

· Marina Popa – começou por felicitar o Senhor Presidente pela reeleição alcançada dando conta das seguintes situações, que entende deverem merecer atenção por parte do Executivo, como sejam:

- falta de sinais no concelho, como a indicação do Sindicato da Hotelaria e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

- falta de mais colaboração entre as escolas e o Gabinete de Apoio à Juventude;

- o facto de o Município de Albufeira estar aquém de outros municípios, em termos de acção social, nomeadamente em matéria de medicamentos, manuais, etc;

- deveria de haver um Provedor do Utente;

- mencionou que o horário do mercado deveria ser mais alargado;

- questionou sobre se haveria feira franca este ano;

- deveria de haver uma rotunda entre Vale Paraíso e Vale Verde;

- o facto das Piscinas serem minúsculas, relativamente a outras existentes noutros municípios;

- entende que, relativamente ao “Giro” anda-se pouco e paga-se muito, referindo que noutras cidades o bilhete tem a validade de uma hora, dando como exemplo os transportes de Faro, Portimão e Lagos. Mencionou ainda que o “Giro” não chega aos Olhos de Água e que o mesmo não deveria ter épocas denominadas de baixa e de alta. Referiu-se, por fim, ao estado de sujidade dos sanitários do Terminal Rodoviário.

O Senhor Presidente respondeu que haveria feira este ano e que todas as outras preocupações foram registadas.

· Anselmo Garvoa – na qualidade de administrador do condomínio do edifício de Vale Mangude, Lote oitenta e oito, vem solicitar que o problema apresentado à cerca de um ano, relacionado com a falta de capacidade dos sumidouros pois quando chove mais abundantemente inunda a casa das máquinas tendo provocado já por diversas vezes a avaria da bomba que faz a circulação da água da piscina, seja resolvido com a maior brevidade possível.

O Senhor Vereador Carlos Quintino informou que foi feito um relatório da situação e solicitou o contacto para marcação de uma reunião, tendo em vista a resolução do problema.

Interveio, novamente o Senhor Anselmo, agora em nome pessoal, referindo-se ao estado de abandono do Jardim de Vale Faro, uma vez que se encontra cheio de mato, canas, etc;

· Carlos Ventura - começou por fazer um elogio à juventude pelas questões abordadas. Fez referência à importância que o cinema deve ter na vida dos jovens e lamentou o facto do cinema ser longe do centro de Albufeira. Alertou para a importância do filme português que vai estrear para breve que retrata a vida de Aristides de Sousa Mendes.

Voltou a intervir a Senhora Marina Popa referindo-se à falta de corrimões no Beco das Perdizes e há existência de baratas no local.

O Senhor Presidente tomou nota da situação.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de Novembro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – cinco milhões, cento e cinquenta e três mil, novecentos e seis euros e vinte e cinco cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quatrocentos e vinte e cinco mil, cento e noventa e seis euros e trinta e oito cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


- Do Decreto-Lei n.º 305/2009, de vinte e três de Outubro, que, no uso da autorização legislativa concedida pela Lei número oitenta e seis, barra, dois mil e nove, de vinte e oito de Agosto, estabelece o regime da organização dos serviços das autarquias locais;

- Do Decreto-Lei n.º 306/2009, de vinte e três de Outubro, que, no uso da autorização concedida pela Lei número noventa e cinco - A, barra, dois mil e nove, de dois de Setembro, procede à primeira alteração ao Decreto-Lei número cento e cinquenta e sete, barra, dois mil e seis, de oito de Agosto, que aprova o regime jurídico das obras em prédios arrendados;
 

- Do Decreto-Lei n.º 307/2009, de vinte e três de Outubro, que, no uso da autorização concedida pela Lei noventa e cinco - A, barra, dois mil e nove, de dois de Setembro, aprova o regime jurídico da reabilitação urbana;
 

- Do Decreto-Lei n.º 309/2009, de vinte e três de Outubro, que estabelece o procedimento de classificação dos bens imóveis de interesse cultural, bem como o regime das zonas de protecção e do plano de pormenor de salvaguarda.
 
= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
= INFORMAÇÕES – DESIGNAÇÃO DE VEREADORES EM REGIME DE PERMANÊNCIA – DESPACHO = 
O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu despacho, de vinte e três de Outubro último, que designou, para o exercício de funções em regime de permanência a tempo inteiro, os Senhores Vereadores Engenheiro Carlos Sérgio Freire Quintino, Engenheiro José Manuel Bota Sequeira e Dr.ª Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.
 

= INFORMAÇÕES – DELEGAÇÕES E SUBDELEGAÇÕES DE COMPETÊNCIAS NOS SENHORES VEREADORES – DESPACHO =
O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu despacho, de vinte e três de Outubro último, que, nos Senhores Vereadores em regime de permanência, delegou várias das suas competências próprias e subdelegou muitas das que lhe foram delegadas pela Câmara Municipal.
 

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =
Subscrito pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentado um documento, datado de trinta de Outubro último, do seguinte teor:
 

“Venho por este meio, informar V.ª Ex.ª que me encontrarei de férias, nos dias 02 a 05 de Novembro do corrente ano.”
 
= INFORMAÇÕES – INTERVENÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE =
O Senhor Presidente informou que a sua deslocação a Pontevedra para a assinatura do protocolo com a Escola de Canteiros de Pontevedra foi um êxito em termos de promoção para o Município com a presença de várias entidades da região da Galiza.

= INFORMAÇÕES – INTERVENÇÃO DO SENHOR VEREADOR DAVID MARTINS =
O Senhor Vereador David Martins felicitou o Senhor Presidente pelo êxito obtido na sua deslocação à Galiza, referindo que a Espanha é um mercado estratégico para o turismo de Albufeira, devendo ser fomentados os fluxos turísticos.
 

O Senhor Vereador apresentou ainda três requerimentos, a solicitar alguns elementos:


- o primeiro do seguinte teor:

“Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Albufeira,

O apoio concedido pelos municípios, através de bolsas de estudo, a estudantes do ensino superior com fracos recursos financeiros é cada vez mais decisivo para o prosseguimento dos referidos estudos.

Ao longo dos últimos anos, o município de Albufeira tem desenvolvido esta medida e apoiado vários estudantes do concelho, o que é de salutar.

Assim, e nos termos da alínea s) do n.º 1 do artigo 68º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, requeiro a V. Exa. as seguintes informações:

1. Número de candidaturas apresentadas (aprovadas e rejeitadas) nos anos lectivos de 2005/06, 2006/07, 2007/08 e 2008/09 e respectivos valores atribuídos aos bolseiros.”

- o segundo do teor seguinte:

“Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Albufeira,

No passado dia 27 de Agosto do corrente, anunciou esta Câmara Municipal através da Nota de Imprensa n.º 370, a criação de uma nova linha de transportes urbanos no circuito Albufeira - Ferreiras - Estação de Caminhos-de-ferro - Ferreiras - Albufeira.

De referir que, esta ligação é solicitada há vários anos pela população e pelos visitantes que utilizam o transporte ferroviário para as suas deslocações.

Assim, e nos termos da alínea s) do n.º 1 do artigo 68º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, requeiro a V. Exa. as seguintes informações:

1.Qual a previsão para entrada em funcionamento do novo circuito?”

- e o terceiro do teor seguinte:

“Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Albufeira,

Em Julho de 2007, a Câmara Municipal de Albufeira adjudicou ao Centro de Sistemas Urbanos e Regionais do Instituto Superior Técnico uma auditoria técnica aos projectos e obras Polis. Tal auditoria previa três fases, sendo que a 1ª fase tinha um prazo de execução de três meses e a 2.ª e 3ª fases dois meses, sendo que tal prazo dependia das condições disponibilizadas pela Câmara Municipal, tendo os trabalhos sido iniciados em Outubro de 2007. Somente em Abril de 2008 é que o trabalho, 1ª Fase e Níveis 1 e 2 das Fases 2 e 3 ficou concluído, sendo nessa data entregue ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de Albufeira.

Foi declarado a um órgão de comunicação social que a 2 e 3.ª fase do estudo, que apresentará as soluções para os problemas existentes, estaria concluído no final do ano transacto.

Assim, e nos termos da alínea s) do n.º 1 do artigo 68º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, requeiro a V. Exa. as seguintes informações:

1. Quais as recomendações apresentadas no estudo para resolução dos problemas diagnosticados?

2. Que acções pensa a CMA desenvolver no sentido de solucionar os problemas e qual o calendário previsto para executar as obras?

3. Quais os resultados do levantamento promovido pela CMA para apurar a natureza e o valor dos prejuízos causados pelas inundações de Setembro de 2008?

4. Que pretende a CMA fazer considerando que aprovou na sequência das referidas cheias, a constituição de um Fundo Municipal para fazer face a situações de crise e se está disponível para considerar o ressarcimento dos prejuízos?”

O Senhor Presidente informou que os elementos solicitados serão disponibilizados na próxima reunião.


Por fim, o Senhor Vereador David Martins manifestou o seu agradecimento ao Gabinete de Apoio ao Senhor Presidente designadamente à D. Brigída Aivado, secretária do Senhor Presidente, pela disponibilidade, celeridade e pela forma como sempre respondeu às suas solicitações.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em trinta de Outubro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades nos seguintes dias de Novembro próximo:
 

· Fábrica da Igreja Paroquial de S. José de Ferreiras, para deslocação a S. Lourenço de Palmeiral – Alcantarilha, no dia oito;
 

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Fátima, no dia seis e regresso no dia oito;
 

· LUEL – Arte em Movimento, para deslocação a Sines, no dia sete e regresso no dia oito;
 

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Apelação – Loures, no dia cinco e regresso no dia seis.
 

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Novembro pela Escola Secundária de Albufeira e pela Escola Básica e Secundária de Albufeira.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – A.H.S.A. – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em vinte e oito de Outubro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, para a recolha de donativos (mobiliário) no Vale de Santa Maria e na Urbanização Alto dos Caliços e sua entrega no armazém cedido por esta edilidade na Avenida da Liberdade.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUNDAÇÃO DA JUVENTUDE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e oito de Outubro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Fundação da Juventude, na realização de uma acção de formação, no dia vinte e nove, também de Outubro último, mediante a disponibilização das instalações do Espaço Multiusos de Albufeira, isenção total de pagamento de utilização deste equipamento, e disponibilização de vinte cadeiras e uma mesa, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO SOUL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e nove de Outubro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação SOUL, na realização de uma audição, no dia trinta e um, também de Outubro último, mediante a execução de uma faixa publicitária e da divulgação junto das escolas do concelho, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de uma Assembleia Geral, do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo ao presente vem a Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, solicitar apoio para a realização do evento acima identificado.

Considerando que:

1 - A sala de reuniões dos Paços do Concelho se encontra disponível na data e horas solicitados;

2 - A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere ceder a sala de reuniões dos Paços do Concelho na data e horários solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MOTO CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “Subida Impossível”, do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Motoclube de Albufeira, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) A relevância do evento para a preparação física dos atletas do Concelho.
 

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 80 Baias.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do II Corta Mato Jovem – Açoteias dois mil e nove, do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Clube Desportivo das Areias de S. João, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) A relevância do evento para a preparação física dos atletas do Concelho, bem como a contribuição para a promoção do local onde se irá realizar a iniciativa;

3) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 60 troféus e de 300 medalhas ao abrigo do concurso em vigor;

· Cedência de 4 estrados;

· Aluguer de 2 tendas para secretariado à empresa TEP – Eventos e Publicidade, de Remígio Lopes, pela importância de 400 € + IVA;
 

· Aquisição de 200 lanches, à Cooperativa dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, pela importância total de 1.232 €;

· Colocação de 30 mastros para colocação de pendões e de 2 barraquinhas de madeira;

· Cedência de aparelhagem sonora com microfone sem fios, ponto de luz para computador e pórtico;

· Cedência de 100 baias;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Aluguer de 2 sanitários ao abrigo da consulta em vigor;

· Prestação de serviços pelos Bombeiros Voluntários de Albufeira, pela importância de 300 €;

· Limpeza e melhoramento do percurso.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA = 
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento em anexo, vem o Centro Paroquial de Paderne solicitar 5 triciclos que se encontram no Jardim de Infância de Paderne e que não estão a ser utilizados, uma vez que são muito pequenos para as crianças do referido Jardim de Infância.

Considerando que:

1. que a aquisição se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. que a situação se enquadra nesta previsão legal;

3. que o Agrupamento Vertical de Paderne já foi informado do pedido e disponibilizará os triciclos.

Proponho que:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Creche “Gente Miúda”, do Centro Paroquial de Paderne, com a cedência de 5 triciclos que se encontram no Jardim de Infância de Paderne.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Montechoro Sports & Leisure Clube, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do Circuito Júnior Pró 2010, nomeadamente a oferta de medalhas para o 1.º e 2.º classificados de cada escalão.
 

Considerando que:

1. O evento em causa é composto por oito etapas, com seis escalões diferentes, tendo o seu início em Novembro de 2009 e final em Junho de 2010;

2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível nacional e Internacional;

3. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

4. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do n.º 4, do art.º 64, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o Montechoro Sports & Leisure Clube, nos seguintes termos:

· Oferta de 96 medalhas para os primeiros e segundos classificados, podendo ser adquiridos ao abrigo da consulta prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DAS FONTAÍNHAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Juventude Desportiva das Fontaínhas, solicitar apoio para a realização do “XII Passeio de Cicloturismo”, a ter lugar no próximo dia 15 de Novembro de 2009.

Considerando:

1. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

2. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

3. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social cultural e desportivo da região;

4. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência dos balneários gerais (masculinos/femininos) das Piscinas Municipais;

· Disponibilização de uma carrinha aberta com sinalética;

· Cedência de aparelhagem sonora e apoio técnico da Divisão de Electricidade para a realização de espectáculo a ter lugar no restaurante “O Mirante”;

· Cedência de 250 fotocópias de folhetos e diplomas;

· Garantir o serviço dos BVA, com a presença de uma ambulância, no local do evento, pelo valor total de 200,00 euros;

· Oferta de 250 bonés alusivos ao evento, podendo ser adquiridos pelo valor de 250,00 euros acrescidos de IVA;

· Oferta de 15 medalhas da cidade e respectivo estojo;

· Oferta de 250 sacos com material promocional do Município;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação social;

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo do procedimento em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DE ARTES MARCIAIS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Clube de Artes Marciais de Albufeira, solicitar apoio para a realização do 3.º Estágio de karaté kofukan de Albufeira, a ter lugar nos próximos dias 14 e 15 de Novembro de 2009, no Pavilhão Desportivo de Olhos de Água.



Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. O evento permite a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira;

3. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento através dos seguintes meios:

· Autorizar a utilização da sala polivalente do Pavilhão Desportivo de Olhos de Água, para o dia 14 de Novembro e do Pavilhão Desportivo de Olhos de Água para o dia 15 de Novembro;

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo do procedimento em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – GUARDA NACIONAL REPUBLICANA – DESTACAMENTO TERRITORIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de Albufeira, solicitar a esta Câmara Municipal o apoio na cedência de Instalações para a realização de uma Acção de Sensibilização para Prevenção de Burlas, no âmbito do programa “Apoio 65 – Idosos em Segurança”.

Considerando que:

a) O programa “Apoio 65 - Idosos em Segurança”, é uma iniciativa do Ministério da Administração Interna que visa: Garantir as condições de segurança e a tranquilidade das pessoas idosas; Promover o conhecimento do trabalho da GNR e da PSP junto desta população; Ajudar a prevenir e a evitar situações de risco;

b) Este programa concretiza-se através de: Reforço de policiamento dos locais públicos mais frequentados por idosos; Criação de uma rede de contactos directos e imediatos entre os idosos a GNR e a PSP, em caso de necessidade; Instalação de telefones nas residências das pessoas que vivem mais isoladas e tem menores defesas; Colaboração com outras entidades que prestam apoio à terceira idade;

c) O Programa Apoio 65 - Idosos em Segurança é assegurado por equipas de agentes policiais que estão especialmente preparados para lhe dar o apoio e os conselhos úteis para melhorar a segurança;

d) Esta Acção pretende sensibilizar as pessoas idosas, uma vez que estas são as mais atingidas por aquele tipo de criminalidade;

e) Que existem bastantes idosos que residem sozinhos e em locais isolados, onde não há hábitos de segurança e de informação;

f) De acordo com o disposto na alínea b) no n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, é competência indelegável de Câmara Municipal apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

g) A situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Guarda Nacional Republicana - Destacamento Territorial de Albufeira, disponibilizando o espaço da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal, bem como material de apoio (microfones, computador portátil e datashow), no dia 11 de Novembro, entre as 15h00 e as 17h00.”
                                                              

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE REIKI – MONTE KURAMA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Associação Portuguesa de Reiki – Monte Kurama, solicita autorização para utilização da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, no dia 16 de Janeiro de 2010, entre as 15H00 e as 18H00, para realização de um Workshop sobre Reiki.

Mais solicita a possibilidade de utilização dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira, nomeadamente computador portátil e datashow, bem como tela de projecção.

Considerando que:

a) Existe disponibilidade de utilização da Sala Polivalente, na data e horas solicitadas;

b) A realização desta actividade não envolve o pagamento de horas extraordinárias;
 

c) A actividade tem um carácter gratuito, sendo de entrada livre;
  

d) Estão disponíveis os meios audiovisuais necessários à realização da actividade;

e) A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

f) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, bem como a utilização de meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira – computador portátil, datashow e tela de projecção, durante o dia 16 de Janeiro de 2010, entre as 15H00 e as 18H00, à Associação Portuguesa de Reiki – Monte Kurama, para realização de um Workshop sobre Reiki.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em documento anexo à presente proposta, a Direcção Regional de Educação do Algarve solicita a cedência do Auditório Municipal e dos meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para as datas que abaixo se referem, no âmbito do projecto JCE – Juventude – Cinema - Escola.

2009 – 5, 9, 10, 17 Novembro.

2010 – 3, 23 e 24 Fevereiro; 1 Março; 26 Abril; 10 e 12 Maio.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório nos dias e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

c) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Direcção Regional de Educação do Algarve, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JARDIM DE INFÂNCIA CASINHA DA TORRE, LIMITADA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador José Sequeira, suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de ser familiar da proprietária da entidade interessada na deliberação.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação anexa à presente proposta, o Jardim de Infância Casinha da Torre, Lda. solicita a cedência do Auditório Municipal de Albufeira e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento no dia 12 de Junho de 2010, nos períodos compreendidos entre 10H00 às 12H00 e 14H00 às 18H00, para a realização da Festa de Final de Ano Lectivo.

Considerando que:

a) O Auditório Municipal está disponível no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) O desenvolvimento cultural do município terá que ser alicerçado nos seus agentes locais e respectivas dinâmicas;

c) A alínea b) do nº4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Jardim de Infância Casinha da Torre, Lda., através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador José Sequeira, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do Segundo Concurso Nacional de Pintura e Fotografia “Reabilitar Através da Arte”, do seguinte teor:
 
“No passado dia 22 de Outubro de 2009, foi aprovada uma Proposta em Reunião de Câmara alusiva ao evento em epígrafe. Fomos informados pela APEXA que a data de realização do evento estava incorrecta não decorrendo de 20 de Novembro a 3 de Janeiro de 2010, mas sim de 4 de Dezembro a 2 de Janeiro de 2010.

Considerando que:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Esta Associação pretende através do trabalho que tem realizado, contribuir para a inclusão da Pessoa Excepcional nas áreas da educação, formação, saúde, lazer, desporto e trabalho, promovendo assim o direito à igualdade de oportunidades;

3. Que a exposição dos trabalhos irá realizar-se na Galeria Municipal de Albufeira, contribuindo para dinamização desse espaço;

Proponho que:

A digníssima Câmara delibere apoiar a APEXA, através do seguinte:
 

· Cedência dos pedidos efectuados pela associação, nos termos anteriormente deliberados, mas no período compreendido entre 4 de Dezembro e 2 de Janeiro de 2010.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUESIA DA GUIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio ao Associativismo, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Na Reunião de Câmara do passado dia 18 de Agosto de 2009, que se encontra em anexo, foi elaborada uma proposta alusiva à “Festa em Honra de Nª Sr.ª da Guia e S. Luís, onde foi proposto o aluguer de 50 conjuntos de bancos rebatíveis à empresa Ecofesta de Paulo Curado. Por lapso, o valor cabimentado não é correcto, uma vez que foi considerado a utilização do equipamento durante um dia do evento tendo sido cabimento o valor de 550 € + IVA e não o valor referente aos dois dias de utilização que perfaz o montante de 1.100 + IVA.

Pelo exposto, solicita-se autorização para processamento do pagamento da factura anexa.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, autorizar a realização da despesa.
 

= APOIOS – LUCÍDIO RIBEIRO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Desporto, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Na Reunião de Câmara do passado dia 15 de Setembro por despacho ratificativo foi elaborada uma proposta alusiva ao jogo de Futebol entre as Selecções de Angola e Cabo Verde no Estádio Municipal de Albufeira, onde foi proposto “O pagamento das despesas de assistência da GNR ao jogo pelo valor de 700 Euros (valor previamente cabimentado).

No entanto foi apresentado o recibo por parte da GNR referente a esta despesa com valor de 1135,36 por motivos de reforço de mais agentes do que o inicialmente previsto e devido à hora em que o jogo terminou, em que o pagamento a cada soldado é superior à hora do inicio do jogo.

Pelo exposto, e uma vez que o valor inicialmente cabimentado é inferior ao apresentado no recibo remete-se à Câmara autorização para o pagamento do valor em falta de 435.36 Euros.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, autorizar a realização da despesa.
 

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DO CONSERVATÓRIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O desenvolvimento cultural do Município terá que ser alicerçado nas suas estruturas locais (Associações) e respectivas dinâmicas;

2. O Município reconhece o trabalho sistemático de apresentações públicas da Associação do Conservatório de Albufeira, quer no concelho quer em encontros organizados a nível nacional e internacional, contribuindo para a divulgação do concelho;

3. A Associação tem como principal objectivo desenvolver projectos e iniciativas de carácter cultural, relacionadas com a música, dança e outras actividades educativas;

4. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

5. A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 30.000,00 (trinta mil euros) e a outorga da minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação do Conservatório de Albufeira, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de trinta mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= PROTOCOLOS – CLUBE DE XADREZ DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
· “Considerando a informação dos serviços em anexo sobre o protocolo a renovar entre o Município de Albufeira e o Clube de Xadrez de Albufeira, com vista à continuidade do Clube de Xadrez do Gabinete da Juventude;

· Considerando a importância que este tipo de actividade tem junto das camadas mais jovens do Concelho, público-alvo do Gabinete da Juventude, nomeadamente no desenvolvimento de conhecimentos associados à prática desta modalidade;

· Considerando ainda, o papel desta Autarquia na divulgação, no estímulo e na realização de actividades consideradas enriquecedoras para o presente e futuro dos Jovens;

· Considerando que este tipo de actividade tem, sem dúvida, a capacidade de aproximar Autarquia e Jovens no desenvolvimento de acções de que eles são os principais destinatários e deverão ser também os principais intervenientes;

· Considerando que o funcionamento, bem como o equipamento para o funcionamento do Clube de Xadrez - GAJ, são da responsabilidade do Clube de Xadrez de Albufeira;

· Considerando que o Gabinete da Juventude reúne todas as condições para o bom funcionamento desta iniciativa;

· Considerando o sucesso desta iniciativa, desenvolvida pelo Município, junto dos Jovens;
 

· A alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei nº. 169/99, de 18 de Setembro, confere competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

· A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere outorgar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e o Clube de Xadrez de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de três mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= PROTOCOLOS – ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA E O PIEC – PROGRAMA PARA A INCLUSÃO E CIDADANIA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem o PIEC – Programa para a Inclusão e Cidadania, através do ofício anexo ao presente, remetido a esta Câmara Municipal, solicitar a colaboração desta Edilidade através da disponibilização de local de desenvolvimento de actividades no âmbito da Formação Prática do Grupo - Turma do PIEF - Programa Integrado de Educação a decorrer este ano lectivo, pela segunda vez, na cidade de Albufeira.

Considerando que:

1. O PIEC - Programa para a Inclusão e Cidadania, criado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 79/2009, de 2 de Setembro, que sucede ao PETI – Programa para Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil, desenvolve entre outras medidas o PIEF – Programa Integrado de Educação e Formação;

2. O PIEF tem entre os seus objectivos, o de favorecer o cumprimento da escolaridade obrigatória – 9.º Ano – a jovens em situação de exploração de trabalho infantil e de jovens que, tendo abandonado a escola, correm o risco de entrarem no mundo do trabalho, sem as condições legalmente exigidas ou ainda, de jovens que, pela sua desocupação, correm o risco de enveredar por formas de vida desviantes, comprometendo o seu desenvolvimento como pessoas e como cidadãos;

3. De um trabalho conjunto entre o PIEC e a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira está a decorrer um Grupo – Turma PIEF na Escola Básica e Secundária de Albufeira;

4. Na estrutura curricular do PIEF existe uma área de Formação Prática em contexto de trabalho;

5. Esta Edilidade não terá qualquer encargo financeiro com os formandos;

6. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

7. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere outorgar a minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar entre a Escola Básica e Secundária de Albufeira, o Município de Albufeira e o PIEC -  Programa para a Inclusão e Cidadania, no âmbito da realização da Formação Prática do Grupo - Turma do PIEF - Programa Integrado de Educação, nos termos constantes da minuta que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano lectivo dois mil e nove, barra, dois mil e dez, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= CONSELHO LOCAL DE ACÇÃO SOCIAL DE ALBUFEIRA – NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

· A Rede Social é um fórum de articulação e congregação de esforços baseado na adesão livre por parte das Autarquias e das Entidades Públicas ou Privadas Sem Fins Lucrativos com vista à erradicação/atenuação da pobreza e da exclusão e à promoção do desenvolvimento social;

· O Programa Rede Social foi criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 197/97 de 18 de Novembro, que no seu n.º 21 refere que as Autarquias Locais terão a iniciativa de promover a criação dos Conselhos Locais de Acção Social;

· A Câmara deliberou em reunião de 28 de Outubro de 2003 providenciar as diligências necessárias para Implementação do Programa Rede Social, no Concelho de Albufeira;

· No âmbito deste programa foi criado o Conselho Local de Acção Social de Albufeira (CLASALB) que é constituído por Entidades Públicas e Privadas Sem Fins Lucrativos, com intervenção directa ou indirecta na área social e que a ele adiram de livre vontade;

· Nos termos da alínea i) do n.º 2 do art.º 64 do Decreto-Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, compete à Câmara Municipal (…) designar os representantes do município nos conselhos locais…;

· Que compete à Vereadora Marlene Silva o pelouro dos Assuntos Sociais da Autarquia, pronunciando-se assim por todas estas matérias;


Proponho:

1. Que a Digníssima Câmara Municipal designe como representante deste Município no CLASALB - Conselho Local de Acção Social de Albufeira, a Senhora Vereadora Marlene Silva.


2. E que nas faltas e impedimentos da Senhora Vereadora Marlene Silva, a Digníssima Câmara Municipal delibere designar a Chefe da Divisão de Assuntos Sociais, Anabela Cabrita, como representante do Município no CLASALB – Conselho Local de Acção Social de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= ASSOCIAÇÃO MUSICAL DO ALGARVE – NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. Em reunião de câmara de 28 de Agosto de 2001, foi deliberado concordar com a participação deste Município na constituição da Associação Musical do Algarve, enquanto Sócia Fundadora, participação que foi autorizada pela Ex.ma Assembleia Municipal na sua sessão ordinária de 25 de Setembro de 2001;

2. As entidades fundadoras têm que nomear um representante para as representar nos diferentes órgãos, o que deverá ser decidido em reunião de câmara;

3. A Ex.ma Senhora Vereadora Marlene Silva detém o pelouro da Cultura, nos termos do despacho datado de 20 de Outubro de 2009;

4. A relação com a Associação Musical do Algarve se insere no âmbito da área de actuação supra;

5. Por compromissos agendados, nem sempre é possível à Ex.ma Senhora Vereadora estar presente nas reuniões dos diversos órgãos da Associação Musical do Algarve.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal:

1. Designe como representante deste Município nos Órgãos da Associação Musical do Algarve a Senhora Vereadora Marlene Silva;

2. E que nas faltas e impedimentos da Senhora Vereadora Marlene Silva, a Digníssima Câmara Municipal delibere designar a Técnica Ana Araújo, como representante do Município nos Órgãos da Associação Musical do Algarve.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= COMISSÃO DE HABITAÇÃO – COMPOSIÇÃO – PROPOSTA = 
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

· A extrema complexidade dos processos de selecção dos candidatos aquando da atribuição de fogos de habitação social, novos ou devolutos;

· Que em todas as atribuições anteriores de fogos camarários se tem constituído uma Comissão de Habitação, Comissão que considero de extrema importância como garantia duma selecção justa;

· Que existe a previsão de novos processos de atribuição de fogos de habitação social;

· A importância de integrar nestes processos outras entidades que, pelo seu papel, contactam diariamente com os munícipes e terão conhecimento de várias situações graves.

· Que o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento prevê no Artigo 13.º a existência da Comissão de Habitação à qual compete “analisar e propor ao Vereador do Pelouro com competência para o efeito, sobre os casos especiais de atribuição de subsídio, os quais deverão ser submetidos a aprovação da Câmara Municipal”;

· A composição do novo executivo municipal resultante do último acto eleitoral;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere aceitar a constituição da Comissão de Habitação com a seguinte composição:

1. O/A Vereador/a do Pelouro da Habitação ou, na sua ausência a Vereadora Ana Pífaro;

2. Os Presidentes das cinco Juntas de Freguesia;

3. Um representante do Centro de Saúde de Albufeira com funções ao nível do Apoio Social;

4. O/A Chefe da Divisão de Assuntos Sociais desta Câmara Municipal, ou, na sua ausência o/a técnico/a que o/a substitua;

5. Um/a técnico/a do Sector de Habitação desta Câmara Municipal;

6. Um técnico do Sector de Acção Social desta Câmara Municipal, a convocar no momento, pela Comissão se e sempre que tal se justifique como necessário.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= FARMÁCIAS – CALENDÁRIO DE TURNO DAS FARMÁCIAS DE SERVIÇO PARA O ANO 2010 – PEDIDO DE PARECER – INFORMAÇÃO =
Da Administração Regional de Saúde do Algarve foi apresentado um ofício, datado de vinte e seis de Outubro último, pelo qual solicita a emissão de parecer sobre os turnos de serviço das farmácias deste Concelho, relativos ao ano de dois mil e dez, mediante quadro que junta e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Este pedido encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, do seguinte teor:
 

“Na sequência do solicitado, pela Administração Regional de Saúde do Algarve I.P., Ministério da Saúde - Serviços Farmacêuticos, cumpre a este sector sugerir a emissão de um parecer positivo relativo à proposta dos calendários de turnos de serviços das farmácias para 2010, por parte do referido serviço de saúde, dado que em todos os dias da semana, existirá pelo menos uma farmácia de serviço.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, emitir parecer favorável.
 


= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A MARIA VITÓRIA DO CARMO VIEIRA MENDES E JOSÉ DA COSTA MENDES DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA NA FREGUESIA DE PADERNE – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela referida em título, e nos termos da deliberação da Câmara Municipal de dezoito de Novembro de dois mil e oito, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.
 
= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – VALTER CABRITA – 
INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Sector de Acção Social, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Na sequência da autorização de V. EX.ª para a realização das “Matinés Dançantes” (SGDCMA/2009/5933), sendo que a próxima irá realizar-se no dia 8 de Novembro, serve a presente informação para solicitar a devida autorização para a aquisição dos serviços do artista musical “Valter Cabrita”, para animar o baile, no valor de 250 €, que deverá ser efectuada em nome de Valter Bruno Guerreiro Cabrita com o contribuinte nº 227566947.

Tendo em conta o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009 e porque se trata de um contrato de avença a pessoas singulares, deverá a aquisição ser autorizada pelo órgão executivo pelo que deverá ser aprovada em Reunião de Câmara.

 Mais se informa que para a aquisição do referido serviço deverá ser realizado ajuste directo ao abrigo do regime simplificado do ajuste directo, previsto nos artigos 128º e 129º do Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, que aprova o Código dos Contratos Públicos, e segundo o parecer genérico do GAJC da Câmara Municipal de Albufeira, datado de 22/05/2009, sendo necessário efectuar o respectivo cabimento.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, autorizar a aquisição dos serviços em causa.
 

= PROTOCOLOS – INSTITUTO DA DROGA E DA TOXICODEPENDÊNCIA – DELEGAÇÃO REGIONAL DO ALGARVE, AGRUPAMENTO VERTICAL DE FERREIRAS, ESCOLA BÁSICA INTEGRADA COM JARDIM DE INFÂNCIA DE PADERNE, AGRUPAMENTO VERTICAL PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO E ESCOLA BÁSICA DO 2.º E 3.º CICLOS DOM MARTIM FERNANDES – INFORMAÇÃO =
Pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma informação datada de vinte e oito de Outubro último, do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. Que em 29 de Janeiro de 2007, foi outorgado o Protocolo entre o Município de Albufeira, o Instituto da Droga e da Toxicodependência – Delegação Regional do Algarve, o Agrupamento Vertical de Ferreiras, a Escola Básica Integrada com Jardim de Infância de Paderne, o Agrupamento Vertical Prof.ª Diamantina Negrão e a Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Dom Martin Fernandes, destinado a regular as relações existentes entre os outorgantes, com vista à colaboração entre as partes na implementação do Projecto Atlante;

2. Que nos termos da Cláusula Quinta, alínea b), compete ao 1.º Outorgante – o Município de Albufeira: “Adquirir o material inerente à implementação do Atlante, nomeadamente, os cadernos de aplicação para os alunos e os manuais para os professores envolvidos no Programa, os quais irão ser distribuídos pelas escolas.”;

3. Que nos termos da Cláusula Sétima, alínea a), compete aos 3.º, 4.º, 5.º e 6.º Outorgantes - o Agrupamento Vertical de Ferreiras, a Escola Básica Integrada com Jardim de Infância de Paderne, o Agrupamento Vertical Prof.ª Diamantina Negrão e a Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Dom Martin Fernandes: “Definir as turmas que irão participar no Programa Atlante.”;

4. Que a definição das turmas a participar no Projecto Atlante, só poderá acontecer no início de cada ano lectivo;

5. A informação da Divisão de Assuntos Sociais.

Remete-se para conhecimento da digníssima Câmara Municipal, que em cumprimento do assumido no aludido protocolo, será necessário proceder à aquisição dos cadernos do aluno para o Nível IV, no valor total de € 89,37 (oitenta e nove euros e trinta e sete cêntimos) isentos de IVA, cabimentado com a referência n.º 07570/2009 na classificação 0504/020115.”

Foi tomado conhecimento.
 

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – JOAQUIM MACHADINHO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional, sugere-se que seja atribuída a Joaquim Machadinho a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas, sugere-se ainda que esta isenção de pagamento tenha uma duração até final do ano lectivo de 2009/2010, Julho de 2010, sendo que nesta altura o requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado para se poder verificar se houve ou não alteração na situação socio-económica.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir ao requerente o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.
 
= PISCINAS MUNICIPAIS – PEDIDO DE ISENÇÃO DAS TAXAS DE UTILIZAÇÃO – FEDERAÇÃO PORTUGUESA DOS CENTROS DE CULTURA E DESPORTO DA SAÚDE E SEGURANÇA SOCIAL – INFORMAÇÃO =
Pela Federação Portuguesa dos Centros de Cultura e Desporto da Saúde e Segurança Social, foi apresentada uma carta, com data de vinte e dois de Julho último, pelo qual solicita a isenção do pagamento das taxas de utilização da Piscina Municipal, no âmbito do XXVIII Grande Encontro dos Trabalhadores da Saúde e Segurança Social, a realizar de três a sete de Novembro corrente.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Desporto, do seguinte teor:
 

“No âmbito do solicitado informa-se que existe disponibilidade de cedência dos espaços solicitados no tanque de competição, no dia e horas pretendidos.

A entidade deverá até à data do evento entregar comprovativo que declara que são tomadores de seguro e os participantes deverão apresentar declaração que substitui atestados médicos.

Em relação ao pedido de isenção de pagamento, informa-se que ao abrigo do ponto 5 do artigo 38º do Regulamento das PMA é possível isentar a instituição do pagamento de taxas, à semelhança do ano transacto.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, conceder à entidade requerente isenção do pagamento das taxas de utilização das instalações da Piscina Municipal.
 
= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento aos candidatos constantes no mapa em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do mapa anexo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS E CD’S – CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA / DIRECÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Câmara Municipal de Lisboa / Direcção Municipal de Cultura solicita o envio de publicações sobre o concelho de Albufeira, para integrar uma exposição intitulada “Projecto Portugal Local”, que irá decorrer entre 07 e 30 de Janeiro de 2010, no Palácio Beau Séjour – Galeria de Pintura do Gabinete de Estudos Olisiponenses.

Esta exposição pretende divulgar e promover a história dos vários concelhos do País.

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros referidos em folha anexa;
 

2. que os livros constituem um importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

3. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros referidos em folha anexa, à Câmara Municipal de Lisboa / Direcção Municipal de Cultura, para integrarem a Exposição “Projecto Portugal Local”, que irá decorrer entre 07 e 30 de Janeiro de 2010, no Palácio Beau Séjour – Galeria de Pintura do Gabinete de Estudos Olisiponenses.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da folha anexa referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS E CD’S – ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Escola Básica e Secundária de Albufeira, vem através de ofício em anexo, solicitar à Câmara Municipal a oferta de exemplares de obras sobre o Concelho de Albufeira.

Considerando:
 

a) Que o pedido é feito pela Escola Básica e Secundária de Albufeira, para incorporar o fundo documental da Biblioteca que a referida instituição está a constituir para os estudantes.
 

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local e Regional, incidindo sobre património móvel e imóvel, contribuindo assim para a divulgação do concelho.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar das publicações abaixo indicadas à Escola Básica e Secundária de Albufeira:

- Receitas de Peixe;

- Receitas de Sopas;

- No princípio é a ciência;

- Curas Esquecidas;

- A escola não parou no ontem;

- Job;

- Viagens ao meu Algarve;

- As aventuras da família real;

- Mistério;

- A mulher de Neruda;

- A resistência dos materiais;

- Entre nós e as palavras;

- Visita na prisão;

- Conhece os teus direitos;

- À conversa com;

- Contrato sentimental;

- O futebol no seu íntimo;

- Cadernos de autor - n.º 1 - de José Henrique;

- Cancioneiro Tradicional Português;

- Património, Cultura e Gentes de Albufeira;

- Música em três séculos;- António Ramos Rosa - imagens do caminho das palavras e dos afectos;

- Algarve: castelos, cercas e fortalezas;

- Albufeira - Imagens do passado;

- Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne;

- A lenda dos filhos do barro;

- Palavras, contos e sonhos... Fábulas contadas às crianças;

- Mulher da Terra, de Rita da Silva;

- Do sonho àrealidade;

- Pomar de pó e de mar.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS E CD’S – ASSOCIAÇÃO DEFESA PATRIMÓNIO CULTURAL E NATURAL DE PENHAGARCIA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Associação Defesa Património Cultural e Natural de Penhagarcia solicita a permuta de livros de carácter histórico-cultural, editados ou que tiveram o apoio da Câmara Municipal de Albufeira, para integrarem o espólio daquela Associação.
 

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros referidos em folha anexa;
 

2. que os mesmos poderão integrar o espólio daquela Associação, contribuindo para enriquecer o respectivo fundo documental;
 

3. que os livros constituem importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. que a referida Associação também ofereceu um livro de sua edição, o qual poderá ser incluído no espólio da Biblioteca Municipal Lídia Jorge;
 

5. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

6. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros referidos em folha anexa, à Associação Defesa Património Cultural e Natural de Penhagarcia, para integrar o espólio daquela Associação.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da folha anexa referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS E CD’S – CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Câmara Municipal da Batalha solicita a permuta de livros editados pela Câmara Municipal de Albufeira, de índole histórico-cultural para integrarem o espólio da Biblioteca da Batalha.
 

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros referidos em folha anexa;
 

2. que os mesmos poderão integrar o espólio da Biblioteca Municipal da Batalha, contribuindo para enriquecer o respectivo fundo documental;
 

3. que os livros constituem importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. que a Câmara Municipal de Batalha, em troca, irá oferecer à Câmara Municipal de Albufeira algumas publicações editadas por aquela Autarquia, as quais poderão ser incluídas no espólio da Biblioteca Municipal Lídia Jorge;
 

5. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

6. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros referidos em folha anexa, à Câmara Municipal da Batalha, para integrar o espólio da Biblioteca da Batalha.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da folha anexa referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS E CD’S – CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Câmara Municipal de Penalva do Castelo solicita a oferta de livros editados pela Câmara Municipal de Albufeira, ou outros apoiados pela CMA, bem como de registos musicais, para integrarem o espólio da Biblioteca Municipal daquela autarquia, que em breve será aberta ao público.

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros e CD’s referidos em folha anexa;
 

2. que os mesmos contribuirão para completar e diversificar o espólio da Biblioteca Municipal da Câmara Municipal de Penalva do Castelo;
 

3. que os livros constituem importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros e CD´s referidos em folha anexa, à Câmara Municipal da Penalva do Castelo, para integrarem o espólio da futura Biblioteca Municipal daquela autarquia.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da folha anexa referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO MUNICIPAL PARA ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior foi, em cumprimento do art. 118º do Código do Procedimento Administrativo, publicado na II Série do Diário da República N.º 174 de 8 de Setembro de 2009;

2. O prazo de 30 dias para que os interessados dirigissem, por escrito, as suas sugestões de alteração, terminou no dia 21 de Outubro de 2009;

3. Consultados o Gabinete de Apoio ao Munícipe e a Divisão de Assuntos Sociais do Município de Albufeira, concluiu-se que não foram apresentadas sugestões nestes serviços;

4. Das entidades a quem foi enviado ofício, a solicitar que nos fossem enviadas sugestões, obviamente se as houvesse, apenas 2 se pronunciaram por escrito, a saber:

· A Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de Albufeira, que ratifica na íntegra o projecto e refere não ter qualquer proposta a apresentar;

· E a Junta de Freguesia de Paderne, que nada tem a opor ao referido;

5. Que compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior e que nos termos do art. 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, remeta à Assembleia Municipal para aprovação e nomeação do representante desta no Júri do regulamento supra mencionado.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.

= GABINETE DA FAMÍLIA – CONTRATO TAREFA COM O DR. NUNO MARREIROS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e nove de Outubro último, através do qual, invocando o previsto nos artigos centésimo vigésimo oitavo e centésimo vigésimo nono do Decreto-Lei dezoito, barra, dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, conjugado com o previsto no artigo sexto do Decreto-Lei número duzentos e nove, barra, dois mil e nove, de três de Setembro, determinou aprovar a realização de um contrato tarefa com o Dr. Nuno Marreiros, no valor de setecentos e cinquenta euros, no âmbito da efectivação de uma acção de formação na área da Educação Parental, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS NO CONCELHO DE ALBUFEIRA: REPAVIMENTAÇÃO DA RUA DA ESCOLA DA PATÃ DE BAIXO” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e dois de Outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DA EM 526 DESDE A PATÃ DE BAIXO ATÉ À PONTE BARÃO” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e dois de Outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO ENTRE A ESCOLA DR. FRANCISCO CABRITA E O ESTÁDIO MUNICIPAL – PEDIDO DE REEQUILÍBRIO ECONÓMICO – FINANCEIRO DO CONTRATO – INFORMAÇÃO =
Pela empresa Tecnovia, S.A. foi apresentada uma carta datada de treze de Outubro último pela qual solicita o Reequilíbrio Económico – Financeiro do Contrato, no valor de duzentos e trinta e quatro mil, centos e setenta e cinco euros e vinte e sete cêntimos, acrescido de IVA.
 

Este pedido encontra-se instruído com um parecer da empresa de fiscalização Prospectiva – Projectos, Serviços, Estudos, Limitada, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, que também se dá por integralmente transcrita e da qual também fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Tendo em conta o parecer emitido pela empresa de Fiscalização Prospectiva, o qual se anexa, considera-se que todos os atrasos e sobrecustos existentes são da inteira e exclusiva responsabilidade do empreiteiro, pelo que se sugere que a Exma. Câmara indefira o pedido apresentado pela empresa Tecnovia.”

Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, face à informação dos serviços e nos termos da mesma, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6 – RESCISÃO DO CONTRATO – INFORMAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto sugere-se que a Exma. Câmara delibere, com fundamento nos artigos 234º e 235º do Decreto-Lei nº 59/99 de 2 de Março, a rescisão do Contrato de Empreitada celebrado em 10 de Dezembro de 2008, com fundamento no incumprimento grave e culposo por parte da HABIPRO-CONSTRUÇÃO CIVIL, S.A. das suas obrigações contratuais e legais, podendo esta apresentar, querendo, contestação no prazo máximo de 5 dias, contados nos termos legais.”

Foi deliberado, por unanimidade, informar a empresa Habipro – Construção Civil, S.A., de que, face à informação dos serviços e nos termos da mesma, esta Câmara Municipal tem a intenção rescindir o Contrato de Empreitada celebrado em dez de Dezembro de dois mil e oito.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido no número um do artigo ducentésimo trigésimo quinto, do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove, de dois de Março, é concedido à empresa adjudicatária o prazo de cinco dias para contestar as razões apresentadas.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO DE VALE PEDRAS” – TRABALHOS A MAIS – 

INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos do seguinte teor:
 

“Na execução da “EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO DE VALE PEDRAS”, foi detectado que alguns trabalhos requeridos para a boa execução do projecto, não constam do mapa de quantidades de contrato, ou constam em quantidade desadequada.

Estes trabalhos têm enquadramento no disposto na alínea a) ponto 1 do artigo 26º, do D.L. 59/99 de 2 de Março, que define o que são trabalhos a mais, sendo que em conformidade com o ponto 7 do mesmo artigo “a execução de trabalhos a mais deverá ser formalizada como contrato adicional ao contrato de empreitada”.
  

Para os vários trabalhos a mais de natureza não prevista a executar na obra em epígrafe, apresenta o empreiteiro para aprovação, propostas de preços unitários que anexamos, cujos valores achamos razoáveis, comparativamente aos valores de mercado e aos valores semelhantes já incluídos no contrato da empreitada, e que por conseguinte propomos que seja aprovada. Anexamos ainda relação final de trabalhos a mais com preço não previsto.

Em quadro resumo apresentamos separadamente, o valor dos trabalhos:


Do exposto resulta um novo valor do total contratado na empreitada de 2.217.317,75 € a que acresce IVA.

Remete-se ainda para aprovação a prorrogação a titulo legal ao abrigo do nº 3 do artigo 151º do decreto lei n.º 59/99 de 2 de Março de 18 dias referente aos trabalhos a mais com preço contratual.

Esta empreitada faz parte do Projecto (Ano/N.º) 2007/3, com o C.C.O. 0102 07010301, do Plano PluriAnual de Investimentos do ano 2009.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;
 

b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor de setenta e um mil, quinhentos e sessenta e um euros e noventa e três cêntimos mais IVA;
 

c) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor referido em b);
 

Mais se deliberou conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de dezoito dias.
 

Votação: votaram no sentido no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO DOS OLHOS DE ÁGUA, SALA POLIVALENTE E ARRANJOS EXTERIORES – TRABALHOS A MAIS E SUPRESSÃO DE TRABALHOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos do seguinte teor:

 

“Em reunião de Câmara datada de 23 de Dezembro de 2009, foi feita a adjudicação definitiva da empreitada citada em epígrafe, pelo valor de 2.061.570,19 € com um prazo de execução de 175 dias.

Na sequência das reuniões realizadas entre o empreiteiro e a fiscalização no local onde se desenvolve a empreitada, cumpre-nos informar por este meio sobre a necessidade de se proceder à realização de alguns trabalhos a mais e a menos.

Os trabalhos a mais e a menos referidos anteriormente, os quais se apresentam nos mapas anexos, resultam, na sua maioria, de circunstâncias não previstas em projecto que só se evidenciaram com o normal desenvolvimento da obra e propostas de alteração ao projecto por parte do empreiteiro devido, na sua maioria, a erros de projecto. Dada a sua natureza e localização, a execução destes trabalhos torna-se absolutamente necessária ao acabamento da obra.

Junto se anexam os respectivos mapas com a relação das diferentes espécies de trabalhos a mais e respectivas justificações, nomeadamente: execução de trabalhos a mais da mesma espécie dos definidos no contrato, trabalhos a mais de espécie diversa dos que constam do contrato, trabalhos a menos (a suprimir) e compensações de trabalhos a mais por trabalhos a menos.

PREÇOS PROPOSTOS:

Consideramos que os preços unitários não contratuais constantes na proposta do empreiteiro estão em condições de aprovação, uma vez que são preços correntes no mercado de construção civil, sendo por isso preços vantajosos para o dono da obra.
 

Os preços unitários dos trabalhos a mais da mesma espécie dos contratados, sendo iguais aos preços contratados para trabalhos da mesma espécie previstos em projecto, estão igualmente em condições de aprovação, cumprindo o disposto no número 5 do art.º 26.º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março.

Face ao exposto, propõe-se à aprovação superior, os trabalhos a mais constantes nas relações supracitadas com as diferentes espécies de trabalhos a mais e respectivas justificações, os quais se tornaram necessários estando devidamente justificados.

Caso estes trabalhos a mais venham a ser superiormente autorizados, os valores relativos a esta empreitada seriam alterados do seguinte modo:



Do exposto resulta um novo total contratado no valor de 2.397.293,35 € a que acresce o IVA à taxa legal em vigor sendo que a percentagem de trabalhos a mais não compensados relativa ao valor da adjudicação inicial suprimido dos trabalhos a menos não compensados é de 20,92%. Remete-se ainda para aprovação superior uma prorrogação a título legal de 15 dias (prazo de execução para os trabalhos) referente à realização dos trabalhos a mais constantes nesta informação.

Esta empreitada faz parte do Projecto (Ano/N.º) 2005/139, com o C.C.O. 0506 07010302, do Plano PluriAnual de Investimentos do ano 2008.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;
 

b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor de quinhentos e sessenta e três mil, oitocentos e noventa e seis euros e quinze cêntimos mais IVA;
 

c) concordar com a supressão de trabalhos no valor de duzentos e vinte e oito mil, cento e setenta e dois euros e noventa e nove cêntimos mais IVA;
 

d) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor referido em b), e a menos no valor referido em c) da ponderação conjunta dos quais resulta um acréscimo do valor da obra de trezentos e trinta e cinco mil, setecentos e vinte e três euros e dezasseis cêntimos, acrescido de IVA.

Mais se deliberou conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de quinze dias.
 

Votação: votaram no sentido no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.

= PROTOCOLOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar com a Escola Secundária de Albufeira, no âmbito de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= LOTEAMENTOS – LOTEAMENTO DAS AREIAS VERMELHAS, SITO NA BALAIA – ALTERAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido, e na sequência da deliberação da Câmara Municipal de dezassete de Março último, foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Planeamento, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Considerando a Câmara que a presente Proposta de Alteração ao Alvará de Loteamento de 30.08.1970 se encontra em conformidade com as disposições constantes no Plano de Pormenor da Balaia em vigor, sugere-se que a Câmara delibere:

1. Aprovar a Alteração do Loteamento, titulado pelo Alvará de Loteamento de 30.08.1970;

2. Determinar a emissão de aditamento ao Alvará de Loteamento, que consigne as presentes disposições.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) aprovar a alteração do loteamento titulado pelo Alvará de Loteamento de trinta de Agosto de mil novecentos e setenta;
 

b) determinar a emissão de aditamento ao Alvará de Loteamento.
 

Votação: votaram no sentido no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de dezanove de Outubro último, pelo qual solicita informação sobre a existência de eventual direito de preferência do Município de Albufeira na venda de um prédio urbano, sito em Vale Serves, Lote Um, Freguesia de Ferreiras, Concelho de Albufeira, Inscrito na Matriz cinquenta e quatro - P, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira com o número quarenta e nove, barra, vinte milhões, noventa mil, seiscentos e dezanove, fracção autónoma I.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:
 
“Face aos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os quatro assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem no primeiro caso com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação, e, nos restantes três casos, com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dois de Novembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Fundação António Silva Leal, na realização de uma acção de formação, de dois a dez de Novembro também corrente, mediante a disponibilização de um videoprojector/data show, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – CENTRO DE DIA DO CENTRO SOCIAL DA MUSGUEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

 - Que o Centro de Dia do Centro Social da Musgueira, Instituição Particular de Solidariedade Social situada na Freguesia do Lumiar, Lisboa está a organizar uma Colónia de Férias para seniores em Albufeira entre os dias 2 a 7 de Novembro;

- Que o Município de Albufeira tem um Protocolo com o Zoomarine através do qual dispõe de entradas gratuitas para seniores;

- Que o Centro de Dia do Centro Social da Musgueira solicita apoio para dinamização da Colónia de Férias através da cedência de bilhetes para entrada no Zoomarine e transporte do Inatel para o Zoomarine e respectivo regresso no dia 4 de Novembro.

- A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 –A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
  


Proponho:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o pedido efectuado pelo Centro de Dia do Centro Social da Musgueira através da cedência de entradas e transporte para o Zoomarine no dia 4 de Novembro.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GEMINAÇÕES - MUNICÍPIO DO SAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com uma deslocação ao Município do Sal, do seguinte teor:
 
“Considerando:

1- Que o Município de Albufeira e o Município do Sal estão geminados há 13 anos;

2- Que durante este tempo os Edis dos Municípios se deslocam ao município com quem tem geminação com o objectivo de aprofundar as relações de cooperação entre os dois Municípios;

3- Que através da comunicação anexa à presente vem o Edil do Município do Sal convidar o signatário da presente para visitar aquele Município nos próximos dias 8 a 14 de Novembro, para verificar o estado da evolução do cumprimento dos pontos acordados e perspectivar novas possibilidades do incremento das acções de cooperação;

4- Que nesta visita, e tendo em consideração os assuntos a serem abordados, seria de todo interesse a presença do Presidente do órgão deliberativo deste Município;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal concorde com a realização da deslocação dos Senhores Presidentes da Câmara e Assembleia Municipal suportando o Município os custos indicados:

Alojamento e viagem - 1221.50 euros por pessoa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE ALBUFEIRA =
Pela Associação dos Amigos de Albufeira, foi apresentada uma carta, com data de vinte e sete de Outubro último, pela qual solicita a emissão de licença especial de ruído para a realização de uma festa de S. Martinho, no dia onze de Novembro, na Sede da Associação.
 
Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Neste enquadramento, estes serviços propõem que a Câmara Municipal proceda à emissão de Licença Especial de Ruído para o período compreendido entre as 20 e as 23 horas, afim de poder ser realizado o evento supra referido.”

Foi, por unanimidade, deferido.
 

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas e vinte minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
D – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





�
 �
1º Contrato adicional�
2º Contrato adicional (presente informação)�
Acumulado�
�
a)�
Valor inicial do contrato de adjudicação.�
2.061.570,19 €�
2.061.570,19 €�
2.061.570,19 €�
�
b)�
Trabalhos a mais sem preços contratados.�
193.262,07 €�
354.320,39 €�
547.582,46 €�
�
c)�
Trabalhos a mais com preços contratados.�
0,00 €�
209.575,76 €�
209.575,76 €�
�
d)�
Total de trabalhos a mais (b+c)�
193.262,07 €�
563.896,15 €�
757.158,22 €�
�
e)�
Valor dos trabalhos a menos�
193.262,07 €�
228.172,99 €�
421.435,06 €�
�
f)�
Valor da compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos�
193.262,07 €�
149.197,22 €�
342.459,29 €�
�






QUADRO RESUMO�
�
a)�
Valor inicial do contrato de adjudicação.�
2.060.000,00 €�
�
b)�
Valor total dos trabalhos a mais anteriormente aprovados em reunião de câmara.�
85.755,82 €�
�
c)�
Valor total dos trabalhos a menos anteriormente aprovados em reunião de câmara.�
0 €�
�
d)�
Valor actual aprovado para contrato da empreitada.�
2.145.755,82 €�
�
e)�
Valor que se remete para aprovação referente a trabalhos a mais com preço não contratado.�
2.481,10 €�
�
f)�
Valor que se remete para aprovação referente a trabalhos a mais com preços unitários de contrato.�
69.080,83 €�
�
g)�
Valor total de trabalhos a mais proposto para aprovação (e+f)�
71.561,93 €�
�
h)�
Valor dos trabalhos a menos proposto a retirar ao contrato.�
0 €�
�
i)�
Valor acumulado de trabalhos a menos não compensados.�
0 €�
�
j)�
Valor acumulado de trabalhos a menos proposto compensar.�
0 €�
�
l)�
Ponderação conjunta dos totais de trabalhos a mais e a menos propostos para aprovação (g-h).�
            71.561,93 €    �
�
l)�
Percentagem de trabalhos a mais ((b+g–j)/(a- i))x100�
7,64%�
�






C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 





g)�
Acréscimo do valor da empreitada �
0,00 €�
335.723,16 €�
335.723,16 €�
�
h)�
Valor da empreitada�
2.061.570,19 €�
2.397.293,35 €�
2.397.293,35 €�
�



 �
Percentagem de trabalhos a mais não compensados ([(b+c)-f]/[a-(e-f))]*100) relativa ao valor  da adjudicação inicial suprimido dos trabalhos a menos não compensados.�
0,00%�
20,92%�
20,92%�
�
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